
~ 

ESTADO DO AMAPA , 

DIARIO OFICIAL DEPARTAMENTO DE 
IMPRENSA OFICIAL 

MACAPÁ..17 DE FEVEREIRO DE 1993 - 4!-FEIRA DO ESTADO DO AMAPA 

DECRETOS 

DECRETO N2 0254 DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993 

Denomina estabelecimento de ensino lo­
calizado no Distrito de Santa Luzia do 
Pacuí e dá outras providências. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atri­
buições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da 
Constituição do Estado do Amapá e de conformidade com o 
teor do Offcio n<? 01 014/93-GAB/SEECE e, 

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a rede esco­
lar do Estado do Amapá com vistas a atender a demanda da 
população escolarizável; 

CONSIDERANDO que é dever do Estado prestar o seu 
reconhecimento àqueles que contribuíram "de fato" para o de­
senvolvimento da comunidade amapaense. 

DECRETA: 

Art. 1 <? - Denominar de Escola de 1 <? Grau Júlio Gonçalves 
da Costa, o estabelecimento de ensino localizado no Distrito de 
Santa Luzia do Pacuí, Município de Macapá. 

Art. 22 - Determinar ao Departamento de Ensino Básico, 
através da Divisão de Ensino de 1 º Grau, as providências cabí­
veis à execução deste Ato. 

Art. 3<? - Este Decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação. ' 

Macapá-AP, em 16 de fevereiro de 1993 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0255 DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atri­
buições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII da 
Constituição do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, ANTONIO DA JUSTA FEIJÃO, do 
cargo em comissão de Assessor Especial, Código: CDS-2, da 

Casa Civil do Governo do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, em 16 de fevereiro de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0256 DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atri­
buições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da 
Constituição do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Designar o Ten Cel PM RONALDO PEREIRA DE OLIVEI­
RA, Chefe da Casa Civil, Código: CDS-4, para exercer acumulati­
vamente e em substituição, o cargo de Chefe da Casa Militar do 
Governo do Estado do Amapá, no período de 16 de fevereiro a 
27 de julho do corrente ano, durante o impedimento do respecti­
vo titular que encontra-se em gozo de licença especial. 

~evoga-se o Decreto n<? 0162, de 27 de janeiro de 1993. 

Macapá-AP, em 16 de fevereiro de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0257 DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atri­
buições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII da 
Constituição do Estado do Amapá, e o contido no Offcio n2 
035/93-CEE, 

RESOLVE: 

Designar MARIA DA CONCEIÇÃO COELHO DE SOUZA, 
para exercer a função de Conselheira do Conselho Estadual de 
Educação. 

, 

Macapá-AP, em 16 de fevereiro de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Orgãos de Assess_Qramento do Governador 

Defensoria Pública 
do Estado 

P O R T A R I A 
( P) Nº 016/93-DEFENAP 

, 
O DEFENSOR GERAL DO ESTADO DO AMAP~ 

• 



,Mácàpá; 17.00-93 

USANDO DAS ATRiyBUIÇOES QUE U1E SÃO CONFERtDAS- . J>Ç . 
LO DECRETO {N) N2 0293, DE 18.12.91, ARTIGO 20,I~ 

· CISO VI, . DO REGULAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO AMAPÁ E TENDO EM VISTA A PAUTA DE . AUDI 

. ÊNCIAS DO JUIZO DA COMARCA DO MUNICÍP!O DE FERRE! 
RA GOMES . 

R E S O L V E : 

Art. 12 - Designar 09 servidores 
NILSON ALVES COSTA, Assistente .Jurídico, Ref. 10-
NS, Classe "C", Padrão II, atualmente, exercend9 a 
função de DIRETOR DO DEPARTAMENTO JURIDICO, Codi 
go CDS-2/DEFENAP e LUIZ OTAVIO NUNES ~A SILVA, M~ 
torista, Ref. 12-NI, Classç "D", Padrao I, todos 
lotados nesta DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO, par' 

. viajarem,de Macap~. sede de suas ati~idades ,. ate 
ao Município de FERREIRA GOMES, no d~a 01 de fev~ 
reiro do corrente ano , a fim de cumprirem a ,PA!:!_ 
TA DE AUDIÊNCIAS CÍVEIS E CRIMINAIS do Meritissi 
mo Senhor Doutor Juiz de Direito da referida Co 

· marca, devendo, as despesas com di~rias e transpoi 
tes ocorrerem a conta do RECURSO ORÇAMENTARIO da 
Defensoria PÚblica do Estado . 

Art. 22 - Revogam-se as 
çoes em contrário . · 

dispo si 

DEFEN~ORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
~APÁ , EM MACAPÁ-AP, 29 DE JANEIRO DE 1993. 

cicio. · 

CONCEIÇÃO DAS GRAÇAS AMORAS MIRA 
Defensora Geral do Estado, em Exer 

PORTARIA 
{P) N2 017/93-DEFENAP 

O DEFENSOR GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PE 
LO DECRETO (N) N2 0293, DE 18.12.91, ARTIGO 20,IN 
CISO VI, DO REGULAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DÕ 
ESTADO DO AMAPÁ, 

R E S O L V E 
Art. 12 - Designar o servidor JOSÉ 

ALBERTO DE SOUZA SANTOS, Motorista, CDI- 1, Re f . 12 
NI , Classe "D", Padrão I, lotado nest a DEFENSORIA 
PÚBLI CA DO ESTADO, para viajar de Macapá, sede de 
suas atividades até ao Muni cipi o de MAZAGÃO, nos 
dias 01 e 05 de fevereiro do ·corrente ano, a ser 
viço da Defensoria Publica do Estado, dievendo a~ 
despesas com di arias e transporte s ocorrerem a 
cont a do RECURSO ORÇA/~ENTÁRIO da Defens oria PÚbli 
ca do Estado. 

Art. 22 - · Revogam-se as 
çoes em contr~rio. 

, , DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
AMAPA, EM MACAPÁ- AP , 29 DE JANEIRO DE 1993 . 

DO 

CONCEIÇÃO DAS GRAÇAS AMORAS MIRA 

cici o. 
Def ensora Geral do Esta do, em Exer 

POW TARIA 
(P) N2 018/93- DEFENAP 

O DEFENSOR GERAL DO ESTADO DO AMA 
PÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE UIE 'SÃO CONFERIDAS 
PELO DECRETO (N) N2 0293, DE 18.12 . 91 , ARTIGO 20, 
INCISO VI , DO REGULAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designa r o servi dor JOSÉ 
RIBAMAR COÊLHO PEREIRA , Ca bo- PM, Mot orista , a di s 
posiç ão da DEFENSOR!~ PÚBLICA DO. ESTADO DO AMAPÁ~ 
para vi ajar 9e Macapa, sede de suas atividades 
ate ao Muni c.ipio de FERREIRA GOMES, no d:ia 05 de 
fevere i ro do corrent e ano, a s ervi ço da Defenso 
ria PÚbli ca do Estado, devendo a s despes ;~s com 
diári a s e t ransportes ocorre r em à conta do RECUR 
SO ORÇM~ENTÁRIO da Defensori a PÚblic a do ' Est ado .-

Art. 22 - Re vogam- se as 
çoe s em cont r ário . · 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AHAPÁ, EM MACAPÁ- AP , 01 DE FEVEREI RO DE 1993 . 

CONCEI ÇÃO DAS GRAÇAS AMORAS MIRA 

Exe rCÍ c i o . 
Defensora Geral do Es t ad o , em 

.$.ECRETARIAS DE ESTA no 
·- · - · ·--·-- --

DIÁRIO OFICIAL. 

sao coriferldas pelo Decreto (N) n9 0295 de 18 de dez8mbro de 
1991 e Decreto 14n de 16.10.92, resolve remover: 

Servidor: JOSÉ.REINALDO CORREA COUTINHO 
Cargo: Agente Admlrilstratiyo · 
Da: Secretaria de Estado do Trabalho e da Cidadania-SE· 

TRACI 
Para: Secretaria de Estado da Saúde·SESA 
Oficio: 060/93-SETRACI. 

Macapá-AP, 11 de fevereiro de .1993 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

Secretário de Estado da Administração 

I Fazenda 

PROTOCOLO I CMS 50/92 

Di spÕe sobre a adesão do Est ado do Amapá 
ao Prot ocol o I CM 14/85, de 27 .06.85, que 
trata da· substit uição t ributária nas op~ 
rações com medi camento , esparadrapo, al 

.cool f armacêuti co, gaze, absorvente e m~ 
madeira . 

Os Estados do Acre , Amapá, EspÍ,;i t o Santo , Ma 
t o Grosso, ~lato Gross~ do Sul , Mi nas Gerais, Pará, Pa 
raÍba, Pernambuco, Rio de Janei ro , RondÔnia, Sant a Ca 
tar ina e São Paulo, neste ato representados pelos re~ 

pectivos Secretári os de Fazenda, Economi a ou Fi nanças , 
reuni dos em BrasÍli a, DF, no dia 15 de dezembro de 
1992, resolvem cel ebrar o seguinte 

P R O T O C O L O 

Cl áusula primeira - Ficam estendi das ao Est ado 
do Amapá as di sposi ções const antes do Protocol o I C 1·1 

14/85, de 27 de junho de 1985, e suas alterações . 

Cl áusula segunda - Este Protocol o entra em ~ 
gor na dat a de sua publi cação no Diári o Ofici al da Un~ 
ão , produzi ndo seus efei tos a partir de 12 de março de 
1993. 

BrasÍl ia, DF, 15 de dezembro de 1992 . 
OBS: Publ i cado no D.O.U do di a 08 .02.93 

PRCYrOCOLO ICMS 51/92 

DispÕe sobre adesão do Estado do fl~apá 
ao Protocol o ICMS 33/91, de 29 .09 . 91. 

. Os Estados de Alagoas, Amapá, Bahia,Maranhão, 
Pará; ParaÍba, Pexnambuco, Pi auí e Rio Grande do Na~· 
te , neste ato repr esentados pel os respectivos Secretá 
rios de Fazenda, Eco:1omia ou Finanças , reunidos em Br~ 
sÍl i a, DF, no dia 15 de dezembro ·de 1992, resolvem ce 
l ebrar o seguinte 

P R O T O C O L O 

Cl áusula pr imeira - . Fi cam estendidos ao Est~ 
do do Amapá as di sposi çÕes constant es do Prot ocoloiCMS 
33/91 , de 26 de set embro de 1991 , e suas alterações . 

Cl áusula segunda - Este Pro tocol o entra em vi 
gor na dat a de sua publ i caçio no Diário Ofici al da Unl 
ão , produzindo seus erei tos a part i r de l Q de março de 
1993 . 

BrasÍlia,DF, 15 de dezembro de 1992. 
OBS: Publicado no D.O.U do dia 08 .02 .93 

DEPARTMflENTO DE ADMONI STRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
DIVISÃO DF ARRECADAÇÃO 

EDlTAL I DIVAR Nº . 001 /93 

ASSUNTO I NTI!IiAÇÃO 
CONTRIBUINTE : FRIGORÍFICO BRAGA LTDA .\ 
ENDEREÇO RUA SÃO JOSÉ, S/Nº - CENTEO 
CAD-ICMS 03 . 004259 . 6 
c . G. c. 14 . 520 . 050/000l - 04 

Pel o pr esente , ·fica o Contribuinte 
acima identifi c~do , I NTI MADO a comparecer na 
Di visão de Arrecadação/SEFAZ, no pr a zo de 30 
( Tr i nt a ) dias, a contar da Publ i cação de s t e , 
par a t r a t ar de assunoo r eferente ao Documento 
Nº 096/92 , c onforme o Ar tigo 23 , Inci so I I I do 
Decret o Nº 0131/ 91 . ~ 

PORTARIA (P) N!! 045/93-SLAD Ma ca pá (AP ), 1 5 de fever eiro de 1993. 

D~pattame~to de 
iMtradâs de Rodagem 
~. I 

~LEO S!iNlftÁi. DE PLANEJAMENT0 / DER·-AP 

, pég,2 

. ijlR TEiiMO APITIYO !CJ CONTRATO NR . 033/6}- SO§e tl?JIÚJ 
lOR TERMO ADITIVO AO CONTRATO NR 

033/ 83- SOSP - DER/~, ~ E1ITHE SI , 
C!LEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO .AJ(A_ 

P[1 E A F!mU' C.R. AlMEIDA S/ A - EN­
GE:IRARIA E CONSTRUÇC!ES1 PARA EXEX:U-t 
ÇÃO DE TERRAPLENAG»> COMPLEioiENTAR j ­
PAVINENTAÇÃO DA RODOVIA BR - 156. 

O Governo do Estado do Amap!1 representado neste-. 
'ato pelo Exmo, Sr. Góverna.dor ANNIBAL BARCELLOS, daqui em 
diante denominado aimpleBlllente CONTRATANTE e a firma C .R. AL 
MEIDA S/ A -ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, com sede no Rio de J;· 
!neiro l rua Te6filo Ottoni1 631 32 andar, · CGC NR: 
'33.317.249/00087-541 nest e ato representado por seu bastante 
;procure.dor Sr. PAULO ROBERTO DE OLIVEIR4 daqui em diante de 
nolllinado siiDplesmente CONTRATADA, resolvem de comum acordo- , r . 
.fil'll8r o pre!lente te:nilo aditivo ao cont rato n2 033/ 83 -SOSP- . 
D.E.R./~, conforme cláusulas abaixo: 

C#EUSULA PRIMEIRA - DO PRAZO: Fica prorrogado por mais 
(t~~~ent~~ e sess~ta.) di;a 11teis conaecutivos o prazo 

'conclusão dos serviços, objeto .do contrato nR 033/ 83 -
,D.E.R,j~. . 

360 
para 
SOBP-

CUUSULA SEGUNDA: Permanecerão. inalterados ae demais cláusu 
'las ·g:; .. ~ ' instrumento pri11cipa1. ' -

E, por estarem d.e acordo, as partes assinam o prt 
aente Termo Aditivo em 5 (cinco) vias de i gual teor e forma: 
para o meamo f im, na presença de 2 (duas) t estemunhas abai. 
xo assinadas. 

Macapa, 11 de feve!'ei~ de 1993 

ANNIBAL BARCELLOS 
,.,CONTRATANTFr.: 

PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA 
= CONTRATADO " 

;TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO ELEITORAL E DE I NFORMÁTICA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA 

ACÓRDÃO ]lO 082/ 93 
PRcx;g)SO lfG 159/ 92. - CLASSE VII . 
Assunto t REGISTRO DE DIREWRIO Rl!XJIONAL 
Int eressado 1 PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO - P,S.D, 
Relator JUIZ GILBERTO PINHEIRO 

EMEN T A 

. Preenchidas as exigências da Resol u­
- 9ão na lo.785/80 do Tribunal Superior 

Eleitoral , deve ser deferido o Regia­
' tro do DiretÓr io Regional do Partido 

Sooi al Democrát i co, oom as noMinati­
vas constantes do edital. 

A C ÓR D Ã O 

Aoordam os senhor es Juizes do Tribu­
nal Regional Elei toral do Amapá, por unanimidade deferir o 
pedido de Registro do Diretório Regional do PSD, nos ter­
mos do ?oto do R~lator, 

Sala dao.SessÕes do Tribunal Regi onal 
Eleitoral do Amapá, em 05 de fevereiro de 1.993, 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINIS.TRAÇÃO, tfo EIDERVALDO ARAÚJO VERAS (a) Des . llb!Io GURTYEV DE QUEIROZ 
Governo do Estado do Amapé, usando das atribv,ições que lhe Chef e da Di vi s;:; o de Ar recada ção Prellidente· 

----------~-----~~------------------------------------~-----------------~-------------------------~-------------------------------------~ 

ESTADO DO AMAPA 
DIARIO OFICIAL 



{a) z.. OILBIB:'l'O DI P!'OLI. PIIDIRO 
Relawr 

(a) la'. JOACD JIIIDBS SOOZ1 
l'rOciiNAorRec'ioDal 

IIODI'ARU DI CocanaA.ÇIO JLJ1toau. Ji ~ IDGIII.t'l'IC! 

s-rio miciliu 

!Cdllio r• 083/93 
.t.VIICB DI l'Bcx:BSSO JUI!'<IW. 
ftOOISSO Jl «TT/92 
Jlii'DJCUI'l'l 1 llepu.bclo .&llOIUS m.&JUO 
JaUICUllO 1 RI!AIW! DI 'l'AL 

IIIJ'l'A 
Jio bnDd.o illl1oioa 4e hudea &poliU­
da pelo parl ... Dw, ÜO •• oelllaeoe da 
até-ia. 

!CÔ!IDIO 

.loorüa oa Sahorea Juiaea elo ~ibull&l 

Regional Blei tor&l elo .AJI&piÍ • ÜO oollh- da u.té-1& aoa 
t11r1101 de 'ftto elo relatCil' , Deoieão u.ãm.e. 

(a) llr• W IO cnmTJEV DE <mllBOZ 
Pr .. id.llt8 

(a) llr, OILl!EIITO DE P!UU PDBIIRO 
Rel a tor 

(a) llr, lO! CIR IIEIIDES SCXJZA 
Procurador 

SD:m'.lRll DI CO<mll!IAÇI O ILEI'l'OBAL I DI IDORJI.I:'UC! 
SJÇ{O JUDICiliU 

ACORDIO 11 o84/ 93 
Be~eeentação 11• XI ~0/92 
Prooecléno1& 1 SAHW 
.laawlW 1 nx.&.ÇIO DO JOuao DI 1'BRilD(1liS 

RepreH11t&a181 l'BJSIDil'l'l DA CJ:lw DI 'fl!RIAJIOBES 
Jlel&tor I JUIZ IARCUS JIAS'roS - 'fPJ/ AP 

1111'!'! 

:rruçio DO JdaRo DI l!llllDO!IIS,3-
C<IIPE'l'llcU DO ftmmL DJI~IL s­
tll."l''UL. JA'!tlu Pl61'lu l UI Cll­

o.tna.. 

ACÔRDIO 

.looriu oa Juisea t.bzooa elo '!rilN­
-.1 RegioDal Klei tcxr&l elo .AJI&piÍ, a UJI&IIia1da4e ele wtoa 1 .. 

Dão oonàeoer da lepreHJitação, 

Sala ele Seaaõea elo '!'ribUAil R-cio­
Dal Elei tCil'&l elo AllapiÍ1 aoa 12 eliae elo .êa ele tnveiro de 

1.993. 

(a ) nr. on.Bmro DI PA'OLI. PIJDmo 

- l'Rli3IDDri -

(•) nz.. IWICUS vffiCIUS RBIS BASTOS 
- REL.l'l'OR -

(a) llr. I OACm JKIJDES SOOZA 

- l'BOCUIU.DCil RmiClfAL E!.EI'l'ORAL -

De maa to liDo. S:r. Dee. Prniclente, o! 
aUft.o "Bn. i11""a .... oe te qv.e, apÓa 4eoarrid.oe 48. 
(,....,.~ • oito} b.oru 4e v-blioação eleau pauu DO Di.Úie 
otieial elo BaWo, aerá(ão} .W.etid.o(a) a julpaeDto(e) 1 • 
Senão elo 41a 19.~.93, oa ..(e} Abaequnt&(a), o(a) ~ 
t&(e) pro11•o(e)a ~ 

01 - •• 003/92 
lepr .. atii9Ão - J.buo ele Pa4R A:l..õaioo 
Jl8pl'8Milt&lltel Colic"9io J".Nate Peplll.v . 
R..-td.oe1 llllrilo PS.*•1ro, .laibal 
llu'Mlloa9 .João •toe••• lo11te1ro ele Aral 
-áJo, Joaé ele J'âUaa PUUiH • laplo P1..j 
rea u Coata. 

Secretaria Ja.ei taral to fd.l 
- .. 15 4e tnveiro 4e 199l 

(a) LI&JIIIO IAIQUD .t.LIIltO 
-~ u a-.ws.. &eU-.1 

DIÁRIO OFICIAL 

.IBJBUNAL DE JYSTIÇA DO ESTADO.I 

PORTAlUA Nl 0036 /93-GAB/PRESIDINciA 

O PRESIDDft'l DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA I)( 

ESTADO DO AIIAPÁ, no uso das atribuiçÕes que lht 
conferem os arti gos 14 , inciso XXIV, do Decrett 
(N) n• 0069, de 15.05.91 e 26 , inciso XXII, dt 
Regimento Interno e tendo em vista o contido nc 
P.A. nt0281/93-DG, e 

Considerando a necessidade da Comarc a de 
San t ana efetuar despesas munidas de pronto paga­
mento com material de consumo e outr os se r viços. 

RESOLVE : 
11 - AUTORIZAR o Suprimento de Fundos no 

val or de Cr$ 6.000 . 000,00 (se i s milhÕes de 
cruze i ros ), à Juiza de Direito e Diretora do 
Ferum da Comarca de .Santana, Dr• ALAIDE MARIA DE 
PAULA LOBO, para atender, exclusivamente, as 
referidas despesas; 

2• - O Suprimento conc edido deverá ser 
aplicado no prazo improrro~ável de 10 (dez) dias 
contados da data de libe raçao; 

~· - A Suprida será a responsável pela 
prestaçao de conta do valor recebido, por El e­
mento de Despesa, junto ao Departamento de Con­
tabilidade e Fin~nças , com a devida homologação 
da Assessoria Tecnica de Controle Interno do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá; 

_ 4' - A Suprida deverá apresentar presta-
çao de contas, dentro de 10 (dez) dias , contados 
go t é rmi no do prazo de aplicação constante do 2• 
Hem; 

s• - A Assessoria Técnica de Controle In­
terno e o Departamento de Contabilidade e Fi nan­
ças , orientarão o procedimento relacionado com o 
preenchimento dos formulários a serem utilizados 
na prestação de contas . 

Publique-se , regist re-se e cumpra-se. 

GABINETE DA PRESIDtNCIA DO TRIBUNAL DE JUST IÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, em 12 de fevereiro de 1.993 . 

EXTRATO DE CONTRATO PÚBLICO 

I - INSTRUMENTO PRINCIPAL: 
CONTRATO 002/93-TJAP 

II - PARTE~ DA AÇÃO CONTRATUAL 
LOCATARIO- TRI BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTA 

DO DO AMAPÁ 
LOCADOR -W. N.CARRERA 

III- OBJETO: 
~OCAÇÃO DE 01 (UMA) SALA , LOCALIZADA 
A AVENIDA FELICIANO COELHO, 966 , PARA 
SERVIR DE ALMOXARIFADO AO TJAP 

IV - VIGÊNCIA: 
01 . 01 .93 À 31.12. 93 

V - VALOR: 
O LOCATÁRIO PAGARÁ A LOCADORA A IMPOR 
TÂNCIA GLOBAL DE CR$ 85 .320 .000,00(0l 
TENTA E CINCO MILHÕES TREZENTOS E VIN 
TE MIL CRUZEIROS), A SER PAGA EM 12 
(DOZE) PARCELAS MENSAIS DE CR$ 7 . 110 . 
000 ,00 (SETE MI LHÕES CENTO E DEZ MIL 
CRUZEIROS) 

VI - DOTAÇÃO: 
AS DESPESAS CORRERÃO À CONTA DO PROJE 
TO/ATIVIDADE 03 . 101 .02 . 04 .014 . 2 .024 ~ 
ELEMENTO DE DESPESA 3132 .00 - OUTROS 
SERVIÇOS E ENCARGOS , CONFORME NOTA DE 
EMPENHO NR: 93 NE 030 DE 29 / 01/ 93 
NO VALOR DE CR$ 85 . 320 . 000 , 00 

VII- FUNDAMENTO LEGAL: 
LEI 4. 320 , DE 17 DE MARÇO DE 1964; D~ 
CRETO-LEI N2: 2.300 DE 21 DE NOVEMBRO 
DE !986 , ARTIGOS 45 , 50 E 51 E SEUS 
PARAGRAFOS 12 E 22 BEM COMO A APLICA­
ÇÃO COMPULSÓRIA DAS DISPOSIÇÕES DO ÍN 
CI SO IV DO ARTIGO 23 , NO TOCANTE A 
I NEXIGIBILIDADE DO ATO LICITATÓRIO . 

MACAPÁ-AP , 

~TRATO DE CONTRATO PÚBLLCO 

l - I NSTRUMENTO PRINCIPAL: 
CONTRATO DE kOCAÇÃO N2: 005/93-TJAP 

2-PARTE~ DA AÇAO CONTRATUAL : 
LOCATARIO - TRIBUNAL o; JUSTIÇA DO ESTA 

DO DO AMAPA -
LOCADORA - CONSTRUTORA I MOBI LI ÁRIA ECA 

PA LTDA -

CÓPIAS NO 0.1 .. 0 • 
. A lmprenaa Oficiei presta eervlçol de n tprogrefla e 
~ nlo pega 1 reduçlo~ Reduçlo de 8l e 71% do 
documento õrlglnel com 1 nitidez ceracterfa tlca. 

cóPIA DA PÁGINA DO 0.0 . AUTENTICADA 
cÕPIA<DE DOCUMENTOS 
DUPlO CAÀTA · . 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 1.000,00 
Cr$ 5.500,00 

3-0BJETO: 
LOCAÇÃO DE 01 IMÓVEL LOCALIZADO NA AVE­
NIDA ATAÍ DE TEIVE N2: 1.282 , BAIRRO DO 
TREM 

4-VIG~CIA: 
01 DE JANEIRO DE 1993 À 30 DE JUNHO DE 
1993 

5- VALOR: 
O LOCATÁRIO PAGARÁ A LOCADORA A IMPOR­
TÂNCIA GLOBAL DE CR$ 31.438 .800 ,00( TRIN 
TA E UM MILHÕES, QUATROCENTOS E TRINTA 
E OITO MIL E OITOCENTOS CRUZEI ROS) , A 
SER PAGA EM 06 (SEIS ) PARCELAS MENSAIS 
DE CR$ 5. 239.800 ,00 (CINCO MILHÕES , DU­
ZENTOS E TRINTA E NOVE MIL E OITOCENTOS 
CRU ZEIROS ) ' 

6-DOTAÇÃO : 
AS DESPESAS CORRERÃO À CONTA PROJETO / 
ATIVIDADE 03.101. 02. 04. 014. 2.0~4, ELE­
MENTO DE DESPESA 3132.00 - OU7q0S SERVI 
ÇOS E ENCARGOS , CONFORME NOTA 0E EMP&= 
NHO N2: 93 NE 0028 DE 29/ 01 / 93 NO 
VALO~ DE CR$ 31.438.800, 00 (TRINTA E UM­
MILHOES, QUAT ROCENTOS E TRINTA E OI TO 
MIL E OI TOCENTOS CRUZEIROS) 

7-FUNDAMRNTO LEGAL : 
LEI 4 . 320 , DE 17 DE MARÇO DE 1964; DE­
CRETO- LEI NR : 2 .300 , DE 21 DE NOVEMBRO 
o; 1986 , ARTIGOS 45 , 50 E 51 E SEUS PA 
RAGRAF09 l R E 2R , BEM CO~O A APLiCAÇÃÕ 
COMPULSORIA DAS DISPOSIÇOES DO INCISO 
I V, NO TOCANTE A INEXIGIBILIDADE DO ATO 
LICITATORIO . 

EXTRATO DE CONTRATO PÚBLICO 

I - I NSTRUMENTO PRINCIPAL : 
CONTRATO NR: 008/93- TJAP 

II - PARTE~ DA AÇÃO CONTRATUAL: 
LOCATARIO- TRIBUNAL o; JUSTIÇA DO ESTA 

DO DO AMAPA -
LOCADOR - ROSEMI RO ROCHA FREIRES 

III- OBJETO: 
LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL LOCALIZADO 
NA AVENIDA 7 DE SETEMBR0 1 1. 420 , EM 
SANT~A PARA SERVIR DE FORUM DAQUELE 
t4UNICIPIO 

IV - VIGÊNCIA: 
01 DE JANEIRO DE 1993 À 31 DE DEZEM­
BRO DE 1993 

V - VALOR : 
O ~ LOCATÁRIO PAGARÁ AO LOCADOR A IMPOR 
TANGIA GLOBAL DE CR$ 420 . 000 .000 ,0Õ 
(QUATROCENTOS E VINTE MILHÕES DE CRU­
ZEIROS) A SER PAGA EM 12 (DOZE) PARCE 
LAS M§NSAIS DE CR$ 35 . 000 . 000 ,00 . -

VI - DOTAÇAO : 
OS RECURSOS CORRERÃO À CONTA DO PRO­
GRAMA DE TRABALHO SOB O CÓDIGO N2: 03 
101 . 02 .04 . 014 . 2 .024 , ELEMENTO DE DES­
PESA 3132 . 00 - OUTROS SERVIÇOS E EN­
CARGOS , CONFORME NOTA DE EMPENHO N2 : 
93 NE 0027 DE 29 / 01 / 93 NO VALOR DE 
CR$ 420 .000 . 000 , 00 

VII- DO FUNDAMENTO LEGAL: 
LEI N2: 4 .320 , DE 17 DE MARÇO DE 1964 
DECRETO- LEI N2: 2 .300 , DE 21 DE NOVEM 
BRO DE 1~86 , ARTIGOS 45 , 50 E 51 E 
9EUS PARAGRAFOS 12 E 22, BEM COMO O 
INCISO I V DO ARTIGO 23 NO TOCANTE A 
INEXIGIBILI DADE DO .ATO LI CITATÓRIO . 

MACAPÁ-AP I 29 DE JANEIRO DE 1993 

CÂMARA ÚNICA 

O Exce~entlssimo. Se~or D~sembargador MEL 
LO CASTRO , Presidente da Camara Unica do Egrégiõ 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, 

R 'I 8 O L V 1 : 

Considerando o disposto no Art. 
33 , II , "c", do Regimento Inter 
no deste Tribunal de Just iça; -

Convocar os Excel entlssimos Senhores Desem 
bargadores da Câmara Única à Sessão Extraordinâ 
ria que iniciar- se- á às 08:00 horas do dia 1• de 
março de 1993, na Sala de Sessões do Plenário,pa 
ra julg~ento de processos adiados constantes de 
pautas ja publicadas, o~ apresentados em mesa~ 
i ndependem:·. de publicaçao e demais processos a 
serem publicados em pauta, oportunamente. 

Macap~-AP , 12 de f evereiro de 1993 . 
(a) Des. MELLO CASTRO - Presidente da Câma 

ra Única. 

.3 
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FEDERAÇÃO AMAPAEmE DE TÊNIS DE ~ADRA = F . A. T .Q. 

E D I T A L 
= = = = 

O Presi dente da Federação Amapaense de 
Tênis de~ F.A.T.Q., no uso de suas atribuições le 
gai~, Inciso no Art. 36º, Letra C, dos Estatutos desta Fecte 
raçao, 

R E S O L V E: 
Item _ I, - Que obedecendo o Art . 16º , 

II, da Seçao II do Capi tulo II dos Estatutos desta Federa 
Ç~, vem de pÚblico COO'(OCar OS Clubes Filiaçlos: Amapá ClÜ 
be, Esporte Clube ~apa e Trem Desportivo Cl ube , para 
fazerem representar as 19:30 horas em primeira chamada 
20:00,horas em segunda e Úl tima chana.da, na ReLDlião de 
seni:>l eia Geral El etiva, que realizar-se-á no dia 25 de mar 
ço de 1993(quinta-fe i ra) , na Sala de ReLDlião do OOVCYÍ'EL ci 

' ' 

e as 
As 

se 

to a Av. AZarias Neto, nº 17. 

II - Que o registro da Chapa obedecerá 
o prazo de 10 (dez) d i as antes da e l eição . 

Esc l arece que os Clubes Fi l iados pod~ 
rao dar entrada em suas Ch~ Eletivas (candidaturas) a t e 
o dia 15 de março de 1993, as 17:30 horas na Portari a do 00 
VO'I'EL, aos cuidados do Sr. Dani lo Scheibler; 

a) ofici o constando os nanes do Conse 
lho Fiscal e do Candi dato à Presidência, datado e assinado 
pelo Presidente do Clube ou Representante Legal. 

Da Sala da Secretaria da Federação Ama 
paense de Tênis de Quadra - F .A. T .Q., dato e assino . -

Macapá-AP, 16 de fevereiro de 1993. 

/~(!) 
LEOOIDAs ~I;J' ~ANrARA 

~ 
-Presi~te-

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

O oficial do cartório civil de casamento desta cidade de 
Macapá, Cap. do Estado do Amapá, Rep. Fed. do Brasil, faz sa­
ber que pretendem se casar: FADI SALIM GEHA com ANA 
CRISTINA MELO BRAZÃO. 

Ele é fi lho de Salim Geha e de Najla Salim Geha. 

Ela é filha de Demétrio Brazão da Silva e de Maria Lucia 
Melo Brazão. 

· Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na forma da lei. 

Macapá, 25 de janeiro de 1993. 

REGINA LÚCIA SENA DE ALMEIDA 
Titular Substituta 

INDOBTRIA DE PESCADOS DO AHAPA B.A - AHAPESC 

Aos dez di as do ru@s de agosto do a no de 1992, r e urrldos em primeira 
convoca;~o. à Rua Ant6nlo Coelho de Carva l ho , no. ~82, ne~ta c ida de , os 
acIon istas da INDCISTRIA DE PESCADOS DO AHAPA S.A - AHA'PESC ~epresentando· 100::.: 
(cem por cento) do capital social , d ~ acordo com o que foi ve r i ficado na 
Li s tagem de Presen;as, conferi da com o Bo l e tlm ' de Subscrl;~o. assumi u a 
Pr~s l d@ncia, por ac l ama;~o o a clonl $ta Dr . Fernando Cardoso de Castro, 
bras il eiro, casado, r esidente e domicili a do a Rua Sacopa no . 511 Apto. 101 
Lagoa no Estado do Rio ~e Janeiro , portador da Carte i ra d e Identi dad e no . 
18 . 574 D-RJ-CREA, CPF nO. 029.399.247-91, Engenhe iro Civi l , e m r epresent a'nd o 
a OIAPOGUE COM~RCIO LTDA. , que pa ra secretar i a r os traba lhos convidou o 
s ub scritor Sr Carlos Ve ni nc io Trocado Del gado, bras i le iro natura l izado, 
casado, r es i de nta e domlci l ia do a rua Clemente Ka l l ns no . 343 Perpét uo 
Socorro - Hacapã/AP , comerc ia n t e, porta dor da Carte i r a d e Ident i dade no. 
13 . 622 . 699-SEGUP - SP , CP F no . 480 . 342 . 827-15 . Inves tido no ato o · Pres id e nte 
de u pór Ins t a lada a Assemb l éia e det e rminou fosse l ido o Bol et im d e 
Sub sc r l ;~o ass i m como a Li stagem de Pr~ien;as dos Subscr it ores , esc larecendo 
aos dema i s da di ~p ensa de Edit a is de convoca;~o por se tratar de uma unlnime 
e restr i ta a desão de seus ac ion i st as e em s ua tot al idade plena, pr esent es no . 
a to. E~ segu i da após a leitura do Boletim de Subscr l ç~o e Li stase~ de 
Pr.esen;as dos Acion i stas , o Pres idente da ndo ct@ncia e v i stas aos dema is da 
posse do Projet o de Estatuto e m (5) vias Já devidamente assinado por todos 
os s ubsc ritores, ass im como cópi a do depósito disponlvel e represent a tivo d e 
parte do Capital Soc i al realizado em moeda corrent e do Pa i s, sol ici tou-me que 
procedesse a l e itura dos r efer idos doc umentos , Projeto d e Es t a tuto e 

depósito b<>ncf~ t O efdu<>do no B<>nco lkl API!GaÔ,...a S.-4. - AgêOJCi.o. ~acap;\ c onforMe 
gu i as no. 7] . ~ J . F ind a a l e- i t ur<> o Pres t d~n t e o;ubmeteu i. d i ~cus~i\'o os 
termos do Pr r etc de Es t atu t o , E' n~o h<>vendo quem pedi sse a pa l avra ou se 
manifest<>sse- rn opostç~o. a l teraç~o e / ou r,st ri ç~o qu<>nto aos seus terMos , . 
fo i o refo:• J o Pr ojEto de Est<>t u to submeti do~ votaç~o veri ficando ter 
sido <>Provad por un<>nimidade-. C~mpridas ls for.,a l idades l egais, o Presidente­
declaro~ d< . nit ivamente const it ulda "Soc•o:dade : INDOSTRIA DE PESCADOS DO 
AHAPA S.A AHAP ESC. Em cont inuid<>do: o Sr. Presidente procl<>mou aos Sr~ . 
acionistas ~ o:l~i ção do Conse-lho do: Adrnint s tr<>ção e Conse l ho f i scal ass im 
como os so:us respectivos suplentes esclarecendo a cada subscritor e ora 
acionista que d~veriarn assinar a su<> ctdula indicativa, para que pudesaem 
so:reM computados os votos um a vez que" cada ação subscrita integral i zada e 
realizada propor ci onar i a m-l hes o d ir ~ ito a urn voto. Chamados o s subscritores 
e ora acton i $tas pe l a ordem em que f1guravarn na Listagem de Presenças 
do:pos t taram os mesmos s~ as ctd~l as corn indicaç~es p a ra a composição dos 
Conselhos d e Adm i nistr aç ão e Fiscal ro:spect ivamentes . f inda a votação 
ro:t tr adas as ctdul as d a urna, pe r rn tt i u consta t ar apÓs sua con tagem a exat i d~o 
de qu€ todos os sybscri t or F s €n1 n~M€ro d€ 9 <nove) tinham txErc ~ do o 5E Y 
d tre:ito no sufr6g io . Effi segu t da o Sr . Pre:s t dE nte passou a l Er e rn voz alta 
d tst int~ noo:nt ..-11 as cédul as o nome do Yot~n to: bem conoo d~s pessoas ind icll das e 
vot~da~ apu~ndo-se:-l ho:s os r o:spect t vos n ~ffi<:ros de votos sufr agado$. f in dos 

os trabal ho~ dE llP ura ç ilo o Pres ide ntE pr ocla11ou r l r ltos pa r \c~ ." o 
Conso: l ho de Adlll ni 5 tr aç~o os seguln t e5 •embr osl CONSELHO DE ADH I~ -
.MEMbros Tlt ular eaa Cl Auria Castr o Ol ivei r a da Costa, bras l l ~rlr '" ada, 
res idente e domici liada i. Avenid a Clodóvi o Coe lho no. 1950- Burlt lzal n a 
Cldado: de Hacap~·AP, co mercl an t o:, portadora da Carte ira do: I denti dade no. 
115 . 803-AP • CPF no . i 01.512 . 062-87 r Cvnthla De Paol i Cardoso dE Castro, 
brasile i ra, c asada, resl drn t e • do~ll i ada ~Rua Sacopa 511 Apto. 101 
Lagoa no Est ado do Rio de Jan ~l ro , Ps i cóloga, por tadora da Carteira de 
Ident idado: no . 2 . 864 .1 92-IFP e CPF no . 528.489.737 - 49; Edc l eusa Socor ro 
Bande ir a do: Souza J orge , brasilo:ira, c~sada, resido:ntE o: domicil iada a 
Avenld ~ Procópio Ro l a no. 2431 , Hfdica, portadora da Cartefr a d e ldent idDdE' 
~o . 067 . 674- AP o: CPF no . 2 . 634 . 322-15 . Mo:rnbros SuplentEs: Gi l bErto Acicio 
Moro:tra, b r a~ ll eiro , c as a do . res ide-nte o: domici l i~do a Avenid~ Salgado F t lho 
no . 305, Bairro Sant a Ri ta - Macapá-AP, Ccntabil tsta, portador da Cartei r a do: 
Ido:nt tdade no . 062 . 655- SEGUP - AP e CPF no . 00 4 . 690 . 252-04; Ana L~cia Valo:nte-
01 iv€ir~, br ~ ~ i lti r a, divorci~da, r~sidrnte e doru ici l i~da ~ Av . Hendonç~ 
J~n t or . no . 12 Bai rr o Centra l - Haca p ~-A P, mtdi c a, po r t a dor da Carte ira de 
Identid ade no . 071.4H- AP E' CPF 019.562.992 - 20 ; Sa l i 01 Franc i sco Jor ge , 
b r asil o: 1r o , c asado , residen t e E' dorni c i l i ado a Aven i da C8nego Dom i ngo Halte-z 
82 Hacap6-AP, Empr o: s~r io , por t ador da C ~r t e i r<> dE' ldent idado: no . 264 - AP <2a . 
via) e CP F no . 003 . 338 . 752- 49 . Comcom 1t ante:rno:nte- CONSELHO f i SCAL Membros 
Tt tulares~ Dr . David Gu ir ino dos Santos, brasilo:iro, casado , r e-sido:nte e­
dorn ic t l iado a rua Geno:ral Rondon no . 1 9~2 na Cidado: de Hac a pd - AP, Eng o:nho: iro 
Ct Yt l, portador dll. Carte i ra do: l denttdado: CREA RJ 35369-D , CPF no. 
465 . 469 . 527/34 ; Cl dudto Roberto Lour o:iro, brasilo:iro, c<>s<>do , residentE' o: 
ctomic tl tado à Rua São Pedr o, 64 apto . 101 S~o Jo~'o Ho:r i t i , Rio de J ane oro, 
Projet tsta , portador da Cartetr<> dE' ldo: n t tdado: no . 02 . 604. 123-6 I FP e CPF no . 
242. 579.667-34: Bra z Harc • ~l Josaphat, br?.sl l e ir o, cas~d o , rFsidE."ntE" t: 

doOltC t l i <>do no Residencial San Har tno Guadra 02 Casa 13 , Economis ta. portador 
da Carto:tra de ldent t dade no . 28 . 106-AP o: CPF no . 042.587 . 702-72 . Memb ros 
Suplo:n to:s: Carlos Otdvio de Souza Gomr •. casado , ro:sidE'nto: o: dom i c i liado i 
R•J~ Stlva Pinto no . 134 Apto . 301- .Vt l a lsabo:l - RJ , EngE'nhe-lro Civil, 
portador da Carteira dE ldent tdadr no . 871104211-D-CREA E' CPF no . 
8 41. 641.907-87 ; AdJamar s~rtort , brasllE'tro , casado, res idento: E domi c i liado 
à Rua Harang~ no. 123 Bloco 18 Apto. 408- Jac ar.pagu6- RJ , Contador, portador 
da Cart o: ira do: ldo: nt idade no. 3.821.51 0- IFP E CPF no . 045 . 452.497-87; 
Terez enha de JE."sus Mont Eiro FEr rE."ir~, bra5il e ira, &oltF i ra, reç ident e e 
don11c i 1 iad a à Avenida Ranoos no . 169 - J. Fo: l i c tdado:, por tador a da Carto:ira de 
ldo:nt idade no . 203 . 744- AP E' CPF no . 080 . 675 . 462- 15 . Prosso:guindo os trabalhos 
n a forma estat •J tA r 1a E ) Fgal d ~ l ib€ra r a~l n€ste ato os acioni~t as ~ ar ~ 
t ns t 1tu 1do re:s e-m s •Ja totalidadE', apÓ~ p r opo ~ t çll'o d1<.cuss~o e aprov a~ll'o 
~nMnirno: em est~be l ecer para os Membros T t t ul ~r es E Suplent es do Conso:l ho de 
Adm 1 n 1 st ~aç~o qy~n d o no ~ =~ Erc fcao dF s uas f ,Jnç~ts . os honor ~~ios d€ CR$ 
10 . 000,00 <do:z mi l cru~ci ros l mensais p~ra Fsto:s e i\O$ Ho:mbros Tit ulares o: 
S~ p l e:nto: s do Conso:J ho F t s c ~l os honor 6rios d o: CRS 5 . 000,00 (cinco ~ i l 
cru=€ iras >. Nada mais h avE ndo a dFl 1 bFr ~ r fo 1 su spen~a a sesslo PEl o tEMPO 
nCCE'SS~ r i o ~ lavra t •.Jra d a Ata, q•Jc na qua l i d ad e de SE'Cr E'tár i o, E."u , C~r l os 
Vo: nMnc to Tr ocado Delgado -------- -------------------ro:d ig i e l a Yret ~ rn 

fol ha~ ro:prod•J:O tdas t n:tualmE'ntE Pt'l<' 5t• tema infornoA tte o dE dados . Reab.-rta 
C\ 5€55~0 foi 1 ida n a rntegr~ O SE'Y tEor na prESE' OÇ ~ dOS mE',mOS a C IOOISlas , 
q•JE' aPÓ S rat if ica rE'n, - na n•Ed aantE' aposiç ã o dE S•Ja s rE's pect iva s r•.Jbr acas 
reservou-se o s exemplares dE 1gu~1 forma c teor para os devidos r ,ns dF 
registro na H Junt~ Comerct <>l do Es ta do do Arn~pá- JUCAP para os FfE't l os 
l egais. 

Sa ntana- AP. 10 dr agosto do: 1992 . 

~PESC~l>O ÃÍÍÃÍ>A S.A ·-f{l'IAPESC 

----- ---~-~~~·~~--~. 
P . AMAPESC Pr~~~~;:o~~~~~c:v LTí'~ . . . . . .. 
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Aos onzw doa~ do •r~ dw Agosto da 199~. o Con s wlh o dw 
da Ind~strla da 'aac adoe do A••~' 6. A AKA, ESC 

r~pr~•~ntados n~•t~ ato por s~u• "~•bros T i tular~•' aba ixo ass i nados , no 
~x~r c lcio d~ suas pr~rrogat i vas ~ l nv~st i duras , consoant~ o ••ndato ~ 
outor ga , lh~• conf~rido nos Estatutos e Ata Inst i tuc ional r~al l zada a 11 d~ 

agosto d~ 1992, ~· reun i•o plena~ ~spec.f flca d~l l b~rara• por unan i • l dad~, 
ob~d~ci das •• i •pos i ç8~• lega i s~ estatut,rlas, e do cond l c l on••~nt o d~ 
r~•~rvas caut~lar~• de aç8~• part lc ipat l vas e l nt~trant~• do Cap ita l Soc ial 
~• garanti a da suas t~st8es, e• no•~•r o Dr. Fernando Cardoso d~ Castro , 
bras il ~ i ro , casado , r~s i d~nt~ e do• icll l ado l Rua Sacop' no. 511 Apto. 111 -
Lagoa-R J , Ent~nh~ i ro Civ i l , por t ador da Cart~lra d~ Ident l dad~ no. 18.57~ . 

0 -RJ CRE A ~ CPF no. 1:!9 . 399.2~7-91, repr~s~ntando a OIAPOQUE CO"!RCIO 
LTOA. na qual i dada da ac i on i st a~· par t l c i paçlo col i gada, a axerc~r o c a r go 
da Pr ~s i d~nt a da Soc i ~dada Par a o pri •~ l ro p~rlodo ad• l n lstratl vo , ass iM 
c o•o o Dr. C l~valand dos San tos Ga•a, brasile i ro, casado, res i d~nta • 
Avanida H~nrl qu~ Oa l dc l o no . 81 7 "•c•p•-AP , Advogado, portador d a Ca rt a i r a 
da Idrntl dada no . 2t . 585 - OAB- RJ a o CPF no. 141.457.187/53 , p a r a ax~r car 

o car go de Dl r~tor Ad Mini s trat i vo F l nanc~l ro, ~ o Sr. Car los V~ninci o 

Trocado Da lgado, bras i la i ro nat urali zado, casado, resld~nt~ e do• i c ili a d o l 
Rua C l ~•rnt ~ Kal ins no . 343 P~rpltuo Soc orro "acap•-Ap, p o rt ador da 
Ca rt a ir a d e Id~nti dade no . 13. 622.699- SEGUP-SP a CPF n o . ~81 .3~2 .827-15 par a 
o c a r go d a Dl r~t or dr 0p r raç8esJ todos passlva l s de r~•unaraçto •~nsal se • 
qua ndo co•pa t !vai s co• as d i sponl b i l i dadrs f i nanc~ i ras da E•pr~sa ass u• lndo 
a partir da prrsen t a dat a o s r~f~r l dos cargos ~• toda sua pl r n i tuda , 
d i r r itos, dav a r as • obr i gaç~~s a que lhas conf~ra para o d~sa•penho e 
prer r ogativas sagundo a Lei • o• Estatutos. 

Ass im , f i r ••• e r at i f i ca• e• todos os sru a ter • o s a 
pr e s r nta dal ibar aç lo unini •e para os af~ i t os de d ire i to. 

S a ntana- Ap. 11 da agosto da 1992 . 

~HO DE ADHINISTRAC~O 

In~~ do ~•aP' S . A - AHAP ESC 

----------------- ---------------- - ~ 

___ ::::~_;;::~:~~-::_::::\~- ~ 
v n t hi a dr Pa o l i Card oso da Cast ro 'f'' \b J _ _ ___ §.._fL_~_ ~ ______ ~~ 

Edc h usa ocorro Banda i r a da -q::f. Jorg e \ ' 

I NO\)STRI A O! PESCADO 00 AHAPÁ • A14APESC S. A . 

:'&o'..,...IIIJl~TR IA DE PESCADOS DO AMAPÁ S. A. - AMAI' ESC 

C. G.C. (KF ) - n• 34 . 945 . 295/0001- 90 

ATA DA ASSEMBLfiA GERAL EXTRAORDINÁRIA , REALIZADA EM 14 DE 

NOVEMBRO DE 1992 . 

DATA, HORA E LOCAL: Dia 14 de Novembro de 1992. Às 15:00 

CONVOCAÇÃO 

QUORUM 

MESA DIRETORA 

ORDEM DO DIA 

DELIBERAÇÕES 

horas. Na Rua AntÔni o Coe lho de Carv! 

lho, 582 na cidade de Mac apá,Estado do 

Am apá. 

Através da Carta-Convite a todos 

acionistas, dat ada de 03.11.92. 

06 

~ : Acionistas representando mais de 2/ 3 
do caplta: social com direit o a voto. 

Presidente: Fernando Cardoso de Castro 

e secretário: Carlos Venanclo Trocado 

Delgado. 

As matérias cons tantes da convoc açao . 

Foram apr ovadas por un animidade de vo 

tos dos acion istas presentes , com as 
abstenções dos lega lmente imped1dos,as 

seguint es matér ias em : 

ASSEKBLtiA GERAL EXTRAORDINÁR IA : 

I - ESTATUTO SOCIAL 

Item 1 -Alte ração do c ap~ ~ de art1go 6° do ant 1gc estat~ 

to s oc ial e a tua l Artlgc 40, que passa a vigorar co~ a se 

gu1 nte redação: "ARTIGO 40 -A sociedade t em um Cap!tal So 

c lal Aut orizado de Cr$ 1. 000 .000.000,00 (hum bilhão de cru 

ze ; r os) re presentado p:-r açÕes nominativas , se~ val or 
non1~a l . se ~do: a ) C r~ ~ : :.~00 . 000 . 00 (qulnhent or ~llhÕes 
de cruzeiros ) em AçÕes Crd 1nár1 as Nominativ as; b l Cr1 .. .. 
400.000.000 . 00 (quatroc entos milhÕes 1 de c ruzeiros) 

em AçÕes Preferenci a is Nomi nativas , Cl asse 

100.000.000 , 00 Ic em mil hÕes de cruzeiros) 

Preferenc ias Nominati vas, Classe 8 . f 11 

A;~S 
em Açoes 

A soe 1 edade 

esta autoriZada , independente de reforma estatutária, 
por deliberação da Assembléia Gera l e / ou do Conselho 

de Administração a au~en tar o Capita l Soci al, mediante 
a emissão de açoes , at ~ o limite do capita l au t ori zado. 

f 2• - cada ação ord 1r.á ri a dará dire i to a um voto nas 

del iberaçÕes da Assembl é i a Geral. I 3t O ac1on1Bt a 
detentor de açoes ordinári as que drsej a r vender ou 

transferir açÕes, Inclusive oa dlre ltoa 
nos fu t uros de captta:. terá previamente 

de subscriç ão 

e através do 

Registro de Titules e Documentos , of e r ece r tais opçoes 
pel o preço e condiçÕes de pagamento à soc i edade, que 

Indi cando o nom~ t e r á primazia e aos demais aclon le t a s 

do co~pra d o r po~ncla ! . o nume ro de açoes, o preço 

e as condiçÕes de pag~mento, fix ando o prez e; de 30 

( trinta ) dias para o exerciclo desse dire ito de prefer~~ 

e l a, que com relação aos acionistas, sera proporcional 

ao r.Ú ::~ero de açoes que cada um deles 
Ve rific ando-se o ée corrido prazo 

possuir. 
cons i gnado 

•• 
para 

s res~o s t a , que ne~ a s cc ledade nem qualquer dos acionista 
ex~r c e u se direit o d~ prefer~nc ia ou que a l aum de l es 

d ~ lx o ".J d~ exercer tal dlr~ lto. pa rc i a l ou Integral mente, 

e r. er.nurt O".Jtro aclcr. ! s ta mar. lf~stou o prÓposlto de 
adq".Jlrlr as sobras , as eçces ou dlre ltos remanescente s 
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poderão ser negociadas ao preço e condiçÕes inicialmente 

oferecidas na forma acima prevista no prazo de 30 (trinta) 

dias, sob pena de ter de repartir a oferta. I 51 

- Será desnecessária a oferta a que se refere o presente 

artigo com relação ao acionista que, intervindo o prÓprio 

contrato de venda ou promessa de venda de ações, afirme 

não querer exercer o direi to de preferencia que lhe 

é assegurado. I 61 - · O disposto neste artigo nao se 

aplica aos casos de transferencias de ações entre cÔnjuges 

ascendentes e colaterais até o 21 A (segundo) grau. 

ter de dois a cinco . membros, . sendo obrigator~ 
um designado como Diretor-Presidente e outro designeldo 
como Diretor Vice-Presidente, eleitos e destitulveis 

a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, pelo 

pprazo de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos estenden­

do-se o prazo de gestão até a posse de seus substitutos. 

f ÚNICO Os Diretores ficam dispensados de caução 

e serão investidos nos cargos mediante termos lavrado 

no livro " Atas de Reunião da Diretoria "· 

Item S - Susbtituição dos membros do Conselho de Adminis­

tração, esta matéria será apreciada . no tÓpico li 

composição Acionnária, conforme teor da carta convite. 

O aumento do merdato do Conselho de Administração 

do antigo artigo 161 e atual artigo 101, que passa 

a vigorar com a atual redação " ARTIGO 101 - O Conselho 

de Administração é o orgão de deliberação colegiado 

composto de no mÍnimo três e no máximo de cinco membros, 

todos eleitos por 03 (três) anos, acionistas, residentes 

no pais, sendo dois deles designados pelos demais 

membros, Presidente e Vice-Presidente do 

de Administração "· 

Conselho 

Item 6 Eliminação do Conselho fiscal Permanente 

- artigo 191 do antigo estatuto social e atual artigo 

201, que passa a vigorar com a atual redação: " ARTIGO 

201 - O Conselho Fiscal da sociedade, não permanente, 
com as funções fixadas, em lei compor-se-a de três 

membros efetivos e três suplentes, acionistas ou nao, 

instalando-se a pedido dos acionistas, nos termos 

da Lei - 6.404, de 15.1976 - Art. 161. § ÚNICO A 

remuneração dos membros do Conselho fiscal será fixada 

pela Assembléia Geral que os eleger. 

Criação It,ens 7, 8 e 9 - (Complemento do item 

de quatro artigos no antigo estatuto sociAl para atend:.::_ 

Nominativas~se a criação das AçÕes Preferencias 
A e B e das Debêntures Especiais, que passam a ter 

as seguintes numeraçÕes e redações: " ARTIGO 41 

- § 91 As AçÕes Preferenciais Nominativas Classe 

A serão subscritas e integralizadas pel o Fundo de 

Investimentos da AmazÔnia - FINAM e terão participação 

integral nos resultados, na forma prevista 

. do Aritgo 81 do decreto-Lei na 1.376/74. § 

no § 21 
101 As 

açoes preferenciais destinam-se exclusivame~te, a 

serem subscritas com recursos do Fundo de Investimento 

da AmazÔnia - FINAM. § 111 As ações Preferencias 

terão prioridade no reembolso do capital da soei edade , 
sem prêmio e não terão direito de votei. § 121 As 

~ções Preferenciaf Nominativas, Classe A, que vierem 
a ser subscritas e integralizadas pelo Fundo de Investi­

mentos da AmazÔnia - FINAM, com recursos dos incentivos 
fiscais previstos no Artigo 9 1 da Le i nl 8 . 167 , de 

16.01.91, serão intransferíveis até a data de emissão 

do Certificado de Implantação do Projeto pela Super i ten­

dência do Desenvolvimento da AmazÔnia SUDAM § 

131 - Decorrido o prazo de intransferibil idade referido 
no parágrafo anterior, aplicar-se-ão às ações preferencia 

as disposiçÕes estabelecidas nos parágrafos segundo 

a oitavo, inclusive, retro. §. 14• - A integralização 

das ações com recursos do FINAM efetuar-se-á mediante 

o depÓsito da quantia correspondente pelo FINAM em 

conta vinculada ao Banco da AmazÔnia S/A, em nome 
da sociedade. § 151 - Fica excluÍdo o direito de preferên 

cia na subscrição de ações nos te~mos da lei especial 

sobre incentivos fiscais. ARTIGO 51 - As ações Preferên­

ciais Nominativas, Classe B, não terão direito a voto 

e poderão se destinar à conversão das debêntures a 
serem subscritas pelo F:NAM, com base na Lei n• 8. 167/91 , 

assegurando aos seus detentores as seguintes vantagens: . 

a ) Prioridade na distribuição de dividendo minimo 
de 25% (vinte e c ince por cento); bf1 Prioridade no 

reembolso de capital, em caso de dissolução da soei~ 
sem direito a prêmio; c) Participação integral n~ • 
resultados da sociedade, de m;do que a nenhuma outra 

especie e classe de ações poderão ser concedidas ventagen 

patrimoni aia superiores, concorrendo com todos os 
eventos qualificados como de distribuição de resultado, 

inclusive na acapitalização de reservas disponíveis 

e lucros retidos a qualquer d tu lo. I 61 - Até o limite 
estabelecido em Assembléia Geral Extraordinária, poderá 

a sociedade emitir debêntures nominativas converslveis 
sem açÕes inconverslveis, na rorma da Lei nt 8 . 167. 

de 16 .01.91, Decreto n• 101, de 17.04.91 e Resolução 

CON'DEL/SUDAM nt 7l077, de 16.08 . 91. f li - O montante 
a cer estabelecido em Assembléia Geral deverá ser 

DIÁRIO OFICIAL 

fixado de conformidade com as instruções 

dencia do desenvolvimento da AmazÔnia 

21 - A emissão das debêntures se destina 

da Superinten­

SUDAM. § 

exclusivamente 

à absorção de recursos dos incentivos fiscais administra­

dos pela SUDAM, com base na Lei nt 8.167, de 16. 01.92. 

ARTIGO 71 -As debêntures a serem emitidas serão subscri­

tas pelo Fundo de Investimentos da AmazÔnia FINAM 

e deverão: I Ser nominativas em favor do FINAM; 

sendo as não conversiveis transfer-iveis e as conversí­

veis em AçÕes Preferenciais Nominativas, Classe A, 

intransferíveis até a data da conversão; li Render 

juros de 4jlj ( quatro por cento) ao ano, pagáveis de 

doze em doze meses e calculados sobre o valor do princi­
cipal corrigido monetariamente com base em indice 

oficial determinado na escritura de emissão; 111 

O prazo de CARfNCIA sera equi val ente ao prazo 

de impl antação do projeto, a ser definido pela SUDAM; 

IV - O pr azo de VENCIMENTO, definido pela SUDAM, compre­

ende o período de CAR~NCIA e o RESGATE, não podendo 

ultrapassar a 08 (oi to) anos; V - A amor ti zação das 

debêntures inconversiveis sera efetivada em parcelas 

semestrais, ~pÓs decorrido o prazo de carincia. deve~ 
a p~imeira amortização ocorrer 30 (trin ta ) dias\ (v>ós 

o termino da cal"ência que terá como termo f i nãf a 

data da publicação do ato dec l atÓrio da SUDAM, no 

Diário Oficial da União; VI - A conversão das debêntures 

conversíveis deverá se fefetivar integralmente no 

prazo de 01 (um) ano, apos decorrido o periodo de 

carê~cia previsto no i tem anterior; VII - As debêntures 

serão da espécie com garantia flutuante, assegurando 

privilégio geral sobre o ativo da companhia. ARTIGO 

8 1 - A sociedade poderá emitir certificados de mÚltiplos 

de debêntures e, provisoriamente, cautelas que as 

representem, sastifeitos os requesitos da Lei nR 6.404, 

de 15. 12.96 . §ÚNICO Será facultado ao Fundo de 

Investimentos da } AmazÔnia FINAM, no tocante aos 

papéis por ele subscritos, o desdobramento, transferênci a 

cancelamento, substituição, em qualquer época, dos 

ti tu los mÚltiplos correspondentes e a conversão destes 

naqueles, sem onus para o aludido Fundo , enquan to 

esses titules permanecerem em nome do FINAM. 

Itens 10 e 11 - A~ te ração de texto a partir do artigo 
P ·e renumeração dos artigos a partir do artigo 41 

do antigo estatuto social de consolidação do atual 

Estatuto Social, em anexo, que faz parte da presente 
ata. 

li - COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA 

Item I - Nova composiçao acionári a, saÍda de sÓcios 
e entrada de novos socios. A composição ac ionári a 

an t erior e a atual do capital social autori zado é 
mostrada seguir, considera~do o boletim de subscrição 

das açÕes ordinárias, em cruzeiros mi l, OU seja: 

ANTIGA 
ACIONISTAS Cr$ MIL " 

ATUAL-r\ 
Cr$ MIL L ~)" 

- AMAPESC PROC.DE PESCADO LTDA 
OIAPOQUE COMÉRCIO LTDA 

- CARLOS VEHANCIO T. DELGADO 

5.200 52 

2.600 26 

1. 400 14 

270.000 

130.000 

80.000 

5.000 

s.ooo 

54 

27 

16 

- CLAURIA CASTRO O. DA COSTA 

- EDCLEUZA SOCORRO B.S . JORGE 

200 2 

200 2 

- CYNTHIA DE PAOLI C.DE · CASTRO 100 

CLEVELAND DOS SANTOS GAMA 1 00 

- EUNICE DE OLIVEIRA 5. DELGADO 100 

CLAUDIO JOSÉ C. DELGADO 100 

1 

1 

- FERNANDO CARDOSO DE CASTRO s.ooo 1 

TOTAL 10.000 100 500.000 100 

As transferencias das ações nominativas, por doação, 

a seguir discriminadas, encontram-se averbadas no 

Livro de Registro de AçÕes Nominativas conforme o 

Art . 31 § lR da Lei nt 6 . 40 4, de 15.12.1976, ou seja: 

Clauria Castro Oliveira da Cost a, transfere 1% (hum 
por cento ), para a AMAPESC Processamen to de Pescado 

Ltda; Edcl euza Socorro Bandeira de Souza Jorge, transfere 

1" (hum por cento) para AKAPESC Processamento de Pescado 
Ltda . , Cynthia de Pacli Car doso de Castro, retira­

-se da soc i edade e transfere a totalidade de s uas 
ações , correspondentes a 1" (hum por cento) para Fernando 
Cardoso de Castro; Cleveland dos ;;, antes Gama, reti ra­

-se da sociedade e transfere totalidade de suas açÕes 
correspondentes a 1" (hum por cento), para a OIAPOOUE 
COMÉRCIO LTDA; e.. Eunice de Oliveira Souza Delgado 
e Claudio José carvalho Del agdo, retiram-se da sociedade 

e transferem a totalidade de suas ações, corresponden t e 

a 2% (dois por cento ) , para Carlos Venâncio Trocado 
Delgado. 

lteJD 2 - Eleição de novos membros do Conselho de 

Adminietração - aceita a renúncia do antigo Conselho 
de Administração, ou seja, Clauria Castro Oliveira 
da Costa, Edcleusa Socorro Bandeira de Souza Jorge 
e Cynthia de Paoli Cardoso de Castro. Através da presente 
~ssembléia aao eleitos : Fernando Cardoso de Castro, 

Pág.6 
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para o cargo de Presidente; Clauria 011 veira da Costa 
• Vice-preaidenta e Edcleuza Socorro Bandeira de Souza 

Jorge como Conselhelra. 

III - OUTROS ASSUift'OS DE Dn'ERISSE SOCIAL 

A presente assembléia determinou à luz do novo Estatuto 
social : a) EleiçãJ do quadro de atual Diretoria: Fernando 
Cardoso de castro instalado no cargo de Diretor Presi­
dente, ficando vago o cargo de Vice Presidente; José. 
Maria Oliveira da Costa como Diretor Administrativo 
Financeiro; e, Carlos Venâncio Trocado 'Delgado como 
Diretor de OperaçÕes; b) Agradecimentos e destitui ;ão 
dos cargos .de suplentes do Conselho de Administração: 
Gilberto Acácio Moreira; Ana LÚcia Valente Oliveira 
e Salim Francisco Jorge; e, c) Agradecimento e destitui­
ção dos cargos t1 tulares e membros suplentes do Conselho 
Fiscal, quais sejam David Quirino dos Santos ; Claudio 
Roberto Loureiro; Braz Marcial Josaphat; Carlos Otávio 
de Souza Gomes; Adjamar Sartori e Terezinha de Jesus 

Monteiro Ferreira. 

Sem mais assuntos a tratar, foi encerrada a reunião 
e lavrada a presente ata em livro prÓprio , sendo 
assinada por todos os presentes. Santana (AP), 14 
de Novembro de 1992, Presidente - Fernando Cardoso 
de Castro; Secretario Carlos Venâncio T. Delgado. 

A presente é cÓpia fiel da original lavrada em livro 

.1UHT A COMERCIAL DO EST AOO DO AMAPA 

CERTIDÃO 

--··--""'. 
INDI1STRIA DE PESCADOS DO ~Á S.A - AMAPESC 

C.G.C(MP) 34.945.295/0001-90 

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO 

CAP!TULO - I 
DA m:NOMINAÇlO, SEDE, FINS E DURAÇlO 

ARTIGO lV - A INIJ!1sTRIA DE PESCADOS DO ~Á S/A - AMAPESC, é uma so -
ciedade anônima regida pelo presente estatuto e disposiçÕes legais 
que lhe forem aplicáveis. 

ARTIGO 2V - A sociedade com prazo de duração indeterminado, com sede 
e f oro no MunicÍpio de Santana, no Estado do Amapá na Quadra H, Lote 
01, podendo criar e extinguir agências, filiais ou representações no 
país ou exterior mediante deliberação da Diretoria. 

ARTIGO )Q - O objeto df1 sociedade é a pes,ca lacustre, fluvial e marí­
tima, beneficiamento ~ exploração, comérctb e industrialização de pes -
cado, carcinocultura e piscicultura, podendo para tanto explorar a 
pesca através de equipamentos (barcos e/ou navios) próprios e/ou de 
terceiros, comprar, vender, industrializar, importar e/ou expotar 
peixes e camarão em geral, enfim, praticar todos os atos conexos a 
essa atividade, podendo também realizar operações de comércio exteri­
or, inclusive exportação e importação de produtos próprios e/ou de 
terceiros (peixes e camarões previamente beneficiados e/ou semi-ela -
borados ). , e participar como sócia ou acionista em outras empresas, 
praticando todos os demais atos • 

CAP!TULO II 
DO CAPITAL, DAS AÇOES E DA ALIENAÇlO DE AÇOES E DAS llEBMURES 

ARTIGO 4g- A s ociedade tem um Capital Social Autorizado de CrJ- •••... 
1.000.000.000,00 ( Hum Bilhão de Cruzeiros ) representado por ações ' 
nominativas, sem valor nominal, sendo: a) CrS- 500.000.000,00 ( Çui 
nhentos M:ilh-oes de Cruzeiros ) em Aç.Ões Ordtnirias tn~minativas : b ) 
Cr~- 400.poo.ooo,oo ( Quatrocentos MilhÕes de Cruzeiros ) em Ações 
Preferenciais Nominativas, Classe A; c) Cri- 100.000.000 00 (Cem Mi -
lhÕes de Cruzeiros) em Ações Preferenciais Nominativaa, élasse B. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO T A sociedade está autorizada, indep. 
forma estatutária, por deliberação da Assembléia Geral . s 
lho de Administração a aumentar o Capital Social, medi .mt 
são de ações, até o limite do capital autorizado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -Cada ação ordinária dará direito a Um voto naa 
deliberações da Assembléia Geral , 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O acionista detentor de ações ordinárias que d! 
aejar vender ou transferir açÕes, inclua~:ve os direito'• de s~;~bscri­
ção noa tuturos aumentos de capital, tera previamen~e e atravea do 
Registro da Titulo• e Documentos, oferecer tais opçoea pelo .preço e 
condiçÕes de paaamento à sociedade, que terá primazia~ aoa demais! 
cioniatas indicando o nome do comprador potencial, o numero de ações, 
o preço e as condiçÕes de pagamento, fixando o prazo de 30 (trinta) 
dias para o exercicio desse direito de preferência, que com relação 
aos acionistas, será proporcional ao número de ações que cada um de­
les poaauir. 

PARÁGRAFO QUARTO - Verificando-se o decorrido prazo consignado para 
a resposta, que nem a sociedade nem qualquer doa acionistas exerceu 
seu direito de preferência ou que algum deles deixou de exercer tal 
direito, parcial ou int~ralmente, e nenhum outro acionista manifes­
tou o propÓsito de adquirir as ·sobras, as ações ou direitos remanes­
centes poderão ser negociadas ao preço e condiçÕes inicialmente ofe­
recidas na forma acima prevista no prazo de 30 (trinta) dias, sob P! 
na de ter de repartir a oferta. 

PARÁGRAFO QUINTO - Será desnecessária a oferta a que se retere o pr! 
sente artigo com relação ao acionista que, intervindo o próprio con­
trato de venda ou promessa de venda de ações, afirme não querer exer 
cer o direito de preferência que lhe é assegurado . 

PARÁGRAFO SEXTO - O disposto neste artigo não se aplica aos casos de 
transferências de ações entre cÔnjuges, ascendentes , descendentes e 
colaterais até o 2• (segundo) grau. 
PARÁGRAFO stTIMO - As disposiçÕes deste artigo acerca da venda ou 
transferência de ações aplicam-se a quaisquer atos onerosos que te­
nham por resultado a alteração de titularidade das ações ou a consti 
tuição de direitos reais sobre eles, por qualquer forma, tal como a 
dação em pagamento, a conferência, de bens de capital de sociedade, 
o condominio ou qualquer ato equivalente, obrigando o procedimento 
estabelecido neste artigo. 

PARÁGRAFO OITAVO - Nos casos de transferência de ações em razão de 
excussão judicial, a sociedade ou qualquer acionista, deverá efetuar 
o pagamento do preço ao arrematante no prazo de três dias contados 
do pedido de transferência, adquirindo as ações executadas. 
dade recusará a transferência de ações feitas em ae•scc,•acn 
ae regras deste artigo, considerando-se nula de pleno 

PARÁGRAFO NONO - As AçÕes Preferenciais Nominativas, Cl~.~~~~,rãn 
subscritas e integralizadas pelo Fundo de Investimentos da Amazônia 
- FINAM e terão participação integral nos resultados, na forma pre­
vista no §2t do Artigo a• do Decreto -Lei nl 1 .376/74 , 

PARÁGRAFO DtCIMO - As ações preferenciais destinam-se, exclusivamen­
te, a serem subscritas com recursos do Fundo de Investimento da Ama­
zÔnia - FINAM. 

PARÁGRAFO DtCIMO PRIMEIRO - As AçÔea Preferenciais terão prioridade 
no reembolso do capital da sociedade, sem prêmio e não terão direito 
de voto, 

PARÁGRAFO DtCIMO SEGUNDO - Aa AçÕes Preferenciais Nominativas, Clas­
se A, que vierem a ser subscritas e integralizadas pelo Fundo de In­
vestimentos da Amazonia - FINAM, com recursos dos incentivos fiscais 
previstos no Artigo 9R da Lei nR 8 ,167, de 16.01.91, serao intranate 
riveia até a data de emissão do Certificado de Implantação do Proje: 
to pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazonia - SUDAM . 

PARÁGRAFO DtCIMO TERCEIRO - Decorrido o prazo de intranateribilidade 
referido no parágrafo anterior, aplicar-se-ão' às ações preferenciais 
as disposiçÕes estabelecidas nos parágrafos segundo a oitavo, inclu­
sive, retro. 

PARÁGRAFO DtCIMO QUARTO - A integralização das ações com recursos do 
FINAM efetuar-se-á mediante o depÓsito da quantia correspondente pe­
lo FINAM em conta vinculada ao Banco da Amazônia S/A, em nome da so­
ciedade. 

PARÁGRAFO DtCIMO QUINTO - Fica excluido o direito de preferência na 
subscrição de ações feita nos te~oa de lei especial sobre incenti­
vos .fiscais, 

ARTIGO St - As AçÕes Preferenciais Nominativas, Classe B, não terão 
direito a voto e poderão se destinar à conversão das debêntures a se 
rem subscritas pelo FINAM, com base na Lei na 8.167/91, assegurand~ 
aos seus detentores as seguintes vantagens: a) Prioridade na distri­
buição de dividendo minimo de 25~ (vinte e cinco por cento); b) Prio 
ridade no reembolso de capital, em caso de dissoluÇão da sociedade~ 
sem direito a prêmio; c) Participação integral nos resultados da so­
ciedade, de modo que a nenhuma outra espécie e classe de açoes pode­
rão eer concedidas vantagens patrimoniais superiores, concorrendo 
com todos os eventos q~alificados como de distribuição de resultado, 

, inclusive na ca;i t'alizaç&o de reaervaa d1aponive1a e 1 
a qualquer titulo. 

ARTIGO 61 - Até o limite estabelecido em Assembléia Geral 
nária, poderá a sociedade emitir debêntures nominativas conversi s 
em ações ou inconversiveis, na forma da Lei nl 8.167, de 16.01.91, 
Decreto nl 101, de 17.04 .91 e Resolução CONDEL/SUDAM nt 7,077, de •. 
16 .08 ,91. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O montante a ser estabelecido em Assembléia Ge­
ral deverá aer fixado de conformidade com as instruções da Superin­
tendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A amiaaão daa debêntures ae destina exclusivamen 
te à absorção de recursos doa incentivos fiscais administrados pela 
SUDAM, com base na Lei nl 8.167, de 16.01 .91. 

ARTIGO 71 - As debêntures a serem emitidas serão subscritas pelo Fun 
do de Investimentos da AmazÔnia - FINAM e deverão : I - Ser nominati: 
vas em favor do FINAM; sendo as não convaraiveia transteriveis e aa 
conversiveia em AçÕes Preferenciais Nominativas, Classe A, intranate 
riveis até a data da conversão; II - Render juros de 4~ (quatro po; 
cento) ao ano , paaáveis de doze em doze meses e calculados sobre o 
valor do principal corr/gido monetariamente com base em indice otici 
al determinado na escritura de emissão; III - O prazo de CARENCIA se 
rá equivalente ao prazo da implantação do projeto, a ser definido pe 
la SUDAM; IV - O prazo de VENCIMENTO, definido pela SUDAM , comprean: 
de o periodo d~ CAR!NCIA e o de RESG~E, não podendo ultraoassar a 
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08 (oito) anos; V- A amortização das debentures iriconversiveis sera 
efetivada em parcelas semestrais, apos decorrido o prazo de carência, 
devendo a primeira amortização ocorrer 30 (trinta) dias apôs o term1 
no da carência que terá como termo final a data da publicaÇão do ato 
declaratorio da SUDAM, no Diário Oficial da União; VI - A conversao 
das debêntures conversiveis deverá se efetivar integralmente no pra­
zo de 01 (um ) ano, apos decorrido o periodo de carência previsto no 
item anterior; VII -As debêntures serão da espécie com garantia fl~ 
tuante, assegurando privilégi o geral sobre o ativo da companhia, 

ARTIGO BR - A sociedade poderá emitir certificados de múltiplos de 
debêntures e, provisoriamente, cautelas que as representem, satisfei 
tos os requisitos da Lei nR 6,404, de 15.12.76. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Será facultado ao Fundo de Investimentos da Amazô­
nia - FINAM, no tocante aos papéis por ele subscritos, o desdobrame~ 
to, transferência, cancelamento, substituição, em qualquer epoca, 
dos titules múltiplos correspondentes e a conversão destes naqueles, 
sem ônus para o aludido Fundo, enquanto esses titules permanecerem 
em nome do FINAM. . ,1::::-. . 

CAPÍTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 9R - ·A sociedade sera administrada pelo conselho 
tração e pela Diretoria. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A investidura de cada um dos membros eleitos do 
Conselho de Administração ou da Diretoria far-se-á mediante termo la 
vrado em livro próprio, independente de caução. Ocorrendo reeleição~ 
a inveRtidura, será declarada pelo próprio órgão que tiver delibera­
do a reeleição. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A remuneração dos membros do Conselho de Adminis 
tração e da Diretoria será fixada pela Assembléia Geral podendo se; 
votada individual ou globalmente , cabendo ao Conselho de Administra­
ção, nesse Último caso deliberar sobre sua distribuição. 

ARTIGO lOR - O Conselho de Administração é Órgão de deliberação cole 
giado composto de ~o minimo três e no máximo de cinco membros, todo; 
eleitos por 03 (tres) anos, acioni stas, residentes no pais, sendo 
dois deles designados p4los demais membros, Presidente e Vice-Presi­
dente do Conselho de Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Vice-Presidente do Conselho substitui rá o Pr~ 
s idente nos casos de impedi~ento temporário, ausênci a em caso de va­
ga, sendo que nesta Última hipÓtese imediatamente convocada a Assem­
bléia Geral para o preenchimento definitivo do cargo, 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os demais Conselhei ros, nos casos de impedimento 
temporário, ausencia ou vaga, s~rão substituÍdos por quem for para 
tanto designado pelos conselheiros remanescentes. 

ARTIGO 11R - O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que exi­
girem qs interesses sociais, por convocação de qualquer deles , insta 
lando-se .e deliberando com a presença de no m.inimo dois Conselheiro-s :· 

ARTIGO 12R - Além das atribuiçÕes decorrentes de out ros preceitos do 
presente estatuto da 'lei, incumbe ao Conselho de Admini stração: a) 
fixar a orientação geral dos negócios sociais; b) eleger e destituir 
os diretores da sociedade, dar-lhes substitutos em caso de impedimen 
t o, ausência ou vaga e fixar-lhes as atribui çÕes, observando o dis: 
posto nes te capitulo; c) fiscalizar a gestão dos negocies e zel~r pe 
lo e s trito cumprimento das decisÕes dos Órgãos da sociedade; d) de l i 
berar sobre a convocação da Assembléia Geral; e) manifestar-se sobre 
o r~latÓrio da Adminis tração e as contas da Diretoria; f) de l iberar 

I 
sobre a emissão de .ações até o limite do capital autorizad 
zar a ,alienação de bens do ativo permanente, a contratação ~~~~~ 
mos, a outorga de avais e finPnças sempre que, qualquer dos 
ridos nes ta alínea, compreend~ operações de valor superior a 
Unidade Fiscal de Referência - UFIR; e h) escolher e destituir os Audi 
tores Independentes, ee houver . 

ARTIGO 132 - A Diretoria poderá t er de doia a cinco membroe,eendo obri 
gatoriamente um Diret or-Presidente e o outro Diret or Vice-Presidente 
eleitos e destituíveie a qualquer t empo pelo Conselho de Adminietraçã~ 
pelo prazo_de O~ (três) anos, podendo s er reeleit~estendendo-ee o pr~ 
zo de geetao a te a posse de seus substitutos . 

PARÁGRAFO ÓNICO - Os Diretores ·ficam dispensados de caução e serão in 
vestidos nos cargos mediante termos lavrados no livro "At as de Reuniã-;;­
da Diretoria". 

ARTIGO 142 - A Diretoria teré amplos poderes de administração e gestão 
doe negÓcios so:iais, para a prática de todos os atos e realização de 
todas ae operaçoes que se relacionem com o objeto da sociedade podend~ 
inclusive contrair empréstimos, avais, fianças, adquirir, alienar e 
onerar os bens da sociekade, observando- se quanto aos limites · operg 
cionais c disposto na alÍnea "g" do artigo 1 22 . 

ART IGO 15 ~ - Os Diretores terã~ a representação ativa e passiva da SQ 

ciedade e= jUÍzo ou fora dele, incumbindo-lhes executar dentr o de suas 
respectivas atribuições de Assembléia Geral, nos limites estabelecidos 
pelo pr esent e estatuto . 

AHTIGO 16 ~ - 'i.'odos os atos q::~: criem obrigações ou importec em comprf. 
misses fL~~~eircs ou patri~~~iRis para a s oci edade ou que exonere:. 
terceiros de obrigações para co~ ela, a abertura de movimentação ãe 
conta bancária, emissão e endosso de cheques ou ordens de pagamento e, 
bem assim os atos de adcinistração em ger al, s erão praticados mediante 
as sinatura e= conj~~to , de deis ~retores. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Oe atos q~e i=pliquem na out orga de garantias r eais 
ou pessoais e~ favor de t erceiros ou na alienação de bens do ativo 
permanente só poderão ser praticados com a assinatura de dois Direto 
ree ou de procurador co~ poderes especiais após prévia autorização no; 
termos da alÍnea "g" do artigo 122 , quando for o caso . F'\ 

ARTIGO 171 -. A sociedade somente cone ti tuirà procura<'l'l re 
cia" e "ad nef!Otia" através de instrumentos assinadCI! :lo 
ree ou isoladamente pelo Diretor-Presidente e por pr~o 

PARÁGRAFO ÚNICO - A representação da sociedade em juizo para 
bimento de. citação o~ not i fi cação, prestaç,ão de depoimento 
ou atos analogos aera desempenhada por um Diretor que para 
ror ou forem designados pela Diretoria . 

ARTIGO 181 - As reuniÕes da Diretoria serão· realizadas na sede soci­
al por c~nvocação. de qualquer dos Diretores e ae instalarão com a 
presença de pelo menos doi a membros . 

DIÁRIO OFICIAL 

CAPÍTULO IV 

DA ASSEMBLtiA GERAL 

ARTIGO 19R - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente, dentro 
de 04 (quatro) meses do encerramento do exercÍcio social , para os 
fina previstos em lei, e extraordinariamente, sempre que os interes-

. ses sociais o exigirem. l 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Assembléia Geral convocada de acordo com a lei 
será presidida por um dos Diretores em exercÍcio que escolherá entre 
os Acionistas presentes um Secretário, 

CAPÍTULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

ARTIGO 20V - O Conselho Fiscal da sociedade , não permanente, com as 
f unções fixadas, em lei compor- se- á de três membros efetivos e três 
suplentes, acion istas ou não, ' instalando-se a pedido dos acionistas, 
nos termosda Lei · - 6.404, de 15.12.1976 - Art. 161 . 

PARÁGRAFO ÚNICO - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal 
fixada pela Assembl éia Geral que os eleger. 

CAPÍTULO VI 

EXERCÍCIO SOCIAL 

ser a 

ARTIGO 21' - O exercÍcio social co incidirá com o ano c ivil, encerran 
do-se a 31 de dezembro de cada ano quando serao levantadas as Demon; 

trações Financeiras exigidas por lei . 

i 
PARÁGRAFO-PRIMEI RO.- A sÓciedade, por deliberação do Con lh2, 
ministraçao , podere levantar balanços semes trais ou interm~~~~ e 
declarar dividendos à conta de Lucros Apurados, nesses balanços, ob­
servados os limites legais, bem como declarar dividendos à conta dos 
lucros acumulados ou reserva de lucros existentes no Último balanço 
anual ou semestral, 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Do lucro liquido do exerd!cio, 5% (cinco por cen 
to) será destinado à constituição para reserva legal até que este al 
cance o limite, previst o em lei e da diferença ajustada pelas quanti 
as destinadas à reserva para contingências e de lucros a realizar ; 
respectivas reversões, se for o caso, o percentual de 25~ (vinte e 
cinco por cento) será atribuÍdo ao pagamento do dividendo obrigató­
rio e o restante diminuido das quantias destinadas a orçamento de ca 
pital, se assim deliberado, será aplicado na constituição da reae rv; 
de investimento e de capital de giro,terá por finalidade assegurar 
inves timentos em bens do ativo permanente e acréscimos de capital de 
giro , inclusive através de amortizaçÕes de dÍvidas da sociedade e 
não poderá exceder , em conjunto com a reserva legal, o valor do capi 
tal social. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Diretoria poderá distribuir dividendos à con­
ta dos lucros apurados nos balanços semestrais ou,a qualquer tempo, 
declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou 
de reserva de l ucros existente s no Últ imo balanço anual ou semestral. 

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento de dividendos ou bonificações 
fe ito proporcionalmente ao valor integralizado da ação na data 
beração do Órgão sobre a matéria . 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRI AS 

sera 
da li 

ARTIGO ?. 2• - A soc iedade entrará em liquidação nos casos previstos C!ll 

lei, ou em virtude de deliber ação da Assembléia Geral, 

PARÁGRAFO ÚNICO - Compete à Assembl éia Geral estabelecer o modo de 
liquidação, eleger membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar 
no. per!odo de liquidação , fixando-lhes a remuneração , se deliberado 
seu func i onamento. Aplicam-se aos casos omi ssos 
al, os disposit i vos legais vi gentes. 

O presente Estatuto Social , foi lido, aprovado, 
tee, sendo este, cÓpia fiel do original lavrado 
na (AP), 14 de Novembro de 1. 992, Presidente, Fernando 
tro ; Secretári o , Carlos Venâncio Trocado Delgado. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTAD(l C~ /,t.~APÁ 
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